
 

 
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                                 PL 46/2018 

 

 

A autoria da presente Proposição é do nobre vereador 

Luís Santos Pereira Filho.  

Trata-se de PL que “Institui o Programa Infância sem 

Pornografia e dá outras providências”, com a seguinte redação: 

 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º Esta Lei visa garantir proteção face a conteúdos 

impróprios ao desenvolvimento psicológico de crianças e adolescentes, 

pessoas em desenvolvimento e em condição de especial fragilidade 

psicológica. 

Art. 2º Compete à família criar e educar seus filhos, 

crianças ou adolescentes, em consonância com o art. 229 da Constituição 

Federal e art. 1.634 do Código Civil. 

§ 1º Os pais ou responsáveis têm o direito a que seus filhos 

menores recebam a educação moral e religiosa que esteja de acordo com suas 

convicções, consoante dispõe o art. 12, 4 da Convenção Americana de 

Direitos Humanos. 

§ 2º Órgãos ou servidores públicos municipais podem 

cooperar na formação moral de crianças e adolescentes, desde que, 

previamente, apresentem às famílias o material pedagógico, cartilha ou 

folder que pretendem ministrar em aula ou atividade com conteúdo sexual. 

Art. 3º Os serviços públicos e os eventos patrocinados pelo 

poder público municipal devem respeitar as leis federais que proíbem a 

divulgação ou acesso de crianças e adolescentes a imagens, músicas ou textos 

pornográficos ou obscenos. 

§ 1º O disposto neste artigo se aplica a qualquer material 

impresso, sonoro, audiovisual ou imagem, ainda que didático, paradidático 

ou cartilha, ministrado, entregue ou colocado ao acesso de crianças e 

adolescentes, bem como a folders, outdoors ou qualquer outra forma de 

divulgação em local público ou evento autorizado ou patrocinado pelo poder 

público municipal, inclusive mídias ou redes sociais. 

§ 2º Considera-se pornográfico ou obsceno áudio, vídeo, 

imagem, desenho ou texto escrito ou lido cujo conteúdo descreva ou contenha 

palavrões, imagem erótica ou de órgãos genitais, de relação sexual ou de ato 

libidinoso. 

§ 3º A apresentação científico-biológica de informações 

sobre o ser humano e seu sistema reprodutivo é permitida, respeitada a idade 

apropriada e o disposto no § 2º do Art. 2º desta Lei. 

Art. 4º Ao contratar serviços ou adquirir produtos de 

qualquer natureza, bem como patrocinar eventos ou espetáculos públicos ou 



 

 
 

programas de rádio, televisão ou redes sociais, a Administração Direta ou 

Indireta do município fará constar cláusula obrigatória de respeito ao 

disposto no art. 3º desta Lei pelo contratado, patrocinado ou beneficiado. 

Parágrafo único O disposto neste artigo se aplica a 

contratações de propaganda ou publicidade, assim como aos atos de 

concessão de benefícios fiscais ou creditícios. 

Art. 5º Os serviços públicos municipais obedecerão às 

normas estabelecidas pela Constituição e leis federais brasileiras e ao 

disposto nesta Lei, especialmente os sistemas de saúde, direitos humanos, 

assistência social e de ensino infantil e fundamental. 

Art. 6º A violação ao disposto nesta Lei implicará na 

imposição de multa prevista em contrato ou patrocínio, e, no caso de servidor 

público municipal faltoso aplica-se as sanções previstas na lei ou estatuto do 

servidor público municipal, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal. 

Art. 7º Qualquer pessoa jurídica ou física, inclusive pais 

ou responsáveis, poderá representar à Administração Pública Municipal e ao 

Ministério Público quando houver violação ao disposto nesta Lei. 

Art. 8º  As despesas com a execução da presente Lei 

correrão por conta de verba orçamentária própria.  

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Este Projeto de Lei encontra fundamento no Estatuto 

da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 que é sujeito de proteção 

integral, pela família, pela comunidade, pela sociedade e Poder Público e deve ter seus direitos 

fundamentais assegurados, Art. 5º:  

“Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto 

de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 

punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 

fundamentais”.  

É importante sobretudo, a título de informação e 

conscientização, uma vez que vários dispositivos do Estatuto tratam como crime a pornografia 

em relação à criança e ao adolescente. E materiais de conteúdo impróprio deve ser 

comercializado em embalagem lacrada e com aviso de conteúdo (Art. 78 e parágrafo único do 

ECA), além de ser vedada a distribuição de material que contenha conteúdo ofensivo, 

inadequado ou pornográfico ao público infantojuvenil (Art. 79 do ECA). O direito à 

informação, tido como direito fundamental, está previsto Constituição da República Federativa 

do Brasil, Art. 5º, XIV: 



 

 
 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e a propriedade nos 

seguintes termos:  

(...) 

XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e 

resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional”.   

 O município conta com amplos poderes para 

suplementar a legislação Estadual e Federal, em conformidade com a Constituição da 

República, a qual estabelece: 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local;  

II – suplementar a legislação federal e a estadual no 

que couber”.  

A aprovação da matéria depende da votação da 

maioria dos membros, Art.162 do Regimento Interno: 

“Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo 

disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos seus membros”. 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.  

É o parecer.    

Sorocaba, 14 de março de 2018. 

 

RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

         PROCURADORA LEGISLATIVA 
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SECRETÁRIA JURÍDICA 

 


